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LEI Nº 15.405, DE 8 DE JULHO DE 2011

(Projeto de Lei nº 242/11, do Executivo)
Dispõe sobre a doação, à Associação Cruz 
Verde, de área municipal situada na Rua Dr. 
Diogo de Faria, Vila Clementino.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2011, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar, nos termos 
do disposto na alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 112 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, à Associação Cruz Verde, 
área municipal situada na Rua Dr. Diogo de Faria nº 695, Vila 
Clementino, para o funcionamento, nas edificações existentes, 
de hospital destinado ao tratamento de portadores de paralisia 
cerebral grave.
Art. 2º. A área referida no art. 1º desta lei e configurada na 
planta A-15.351/01 do arquivo do Departamento Patrimonial, 
rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte 
integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-1, 
de formato irregular, com 2.750,90m² (dois mil, setecentos e 
cinquenta metros e noventa decímetros quadrados), assim se 
descreve, para quem da Rua Dr. Diogo de Faria a olha, pela 
frente: linha mista 1-2-3, medindo 45,39m, confrontando com 
a Rua Dr. Diogo de Faria; pelo lado direito: linha reta 1-5, me-
dindo 59,84m, confrontando com a Rua Napoleão de Barros; 
pelo lado esquerdo: linha reta 3-4, medindo 62,07m, confron-
tando com o contribuinte 042.047.0002-0; pelos fundos: linha 
reta 4-5, medindo 44,28m, confrontando com os contribuintes 
042.047.0014 a 042.047.0016, 042.047.0055 a 042.047.0089 
e 042.047.0031.
Parágrafo único. A área foi avaliada, pelo Departamento Pa-
trimonial da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, em 
R$ 13.632.687,00 (treze milhões, seiscentos e trinta e dois mil 
e seiscentos e oitenta e sete reais), para o mês de outubro de 
2010.
Art. 3º. Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura 
por ocasião da assinatura do instrumento de doação, no sen-
tido de salvaguardar os interesses municipais, fica a donatária 
obrigada a:
I -  utilizar a área exclusivamente para a finalidade prevista no 

art. 1º desta lei;
II -  arcar com todas as despesas oriundas da doação, inclusive 

as relativas à lavratura e registro do competente instru-
mento;

III -  cooperar, no desenvolvimento de suas atividades, com os 
serviços afins da Prefeitura, sempre que para tal for solici-
tado, devendo observar as condições e orientações técnicas 
que forem estatuídas por meio de convênio ou outra moda-
lidade de instrumento que se afigure adequado, mantendo 
o atendimento oferecido ao Sistema de Saúde Municipal.

Parágrafo único. O cumprimento do encargo previsto no inciso 
III do “caput” deste artigo será objeto de verificação perma-
nente pela Secretaria Municipal da Saúde, a partir da data da 
lavratura da escritura de doação, com o estabelecimento da 
necessária correção na hipótese de ser constatada qualquer 
inadequação.
Art. 4º. A alteração do destino da área, bem como a não obser-
vância das condições estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas 
que constarem do instrumento de doação, ou ainda, o inadim-
plemento de qualquer prazo fixado implicarão a resolução de 
pleno direito da doação, revertendo o imóvel ao domínio do 
Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as edifi-
cações, acessões e benfeitorias erigidas, mesmo que necessá-
rias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer 
indenização por parte da Municipalidade, seja a que título for.
Art. 5º. Fica assegurado à Prefeitura do Município de São Paulo 
o direito de fiscalizar o cumprimento das obrigações estatuídas 
nesta lei e no instrumento de doação, o qual deverá prever os 
encargos cometidos à donatária, os prazos a serem observados 
e a cláusula de reversão, em caso de inadimplemento.
Art. 6º. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 7º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 
2011, 458º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho 
de 2011.

LEI Nº 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011

(Projeto de Lei nº 144/11, do Executivo, aprovado na 
forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulis-
tana e altera dispositivos da Lei nº 14.097, 
de 8 de dezembro de 2005; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Pro-
grama de Parcelamento Incentivado - PPI; 
introduz alterações na legislação tributária 
relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; al-
tera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002; autoriza, conforme especifica, a 
transferência de depósitos judiciais e ad-
ministrativos, a alienação de participações 
acionárias minoritárias e a cessão de di-
reitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Ci-
dadão Paulistano - DEC.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 4 de julho de 2011, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I

PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA
Art. 1º. A sistemática instituída pela Lei nº 14.097, de 8 de de-
zembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas por 
esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana.
Art. 2º. O inciso I do § 1º do “caput” do art. 2º e o art. 3º da Lei 
nº 14.097, de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. ...........................................................
§ 1º. .........................................................................
I -  de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, 

observado o disposto no § 3º deste artigo;

.........................................................................” (NR)

“Art. 3º. O tomador de serviços que receber os créditos 
a que se refere o art. 2º desta lei poderá utilizá-los para:
I -  abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de exer-
cícios subsequentes, referente a imóvel localizado 
no território do Município de São Paulo, indicado 
pelo tomador, na conformidade do que dispuser o 
regulamento;

II -  solicitar o depósito dos créditos em conta corrente 
ou poupança mantida em instituição do Sistema 
Financeiro Nacional;

III -  outras finalidades, na conformidade do que dis-
puser o regulamento.

§ 1º. Na hipótese prevista no inciso I do “caput” deste 
artigo:

I -  não será exigido nenhum vínculo legal do tomador 
do serviço com a inscrição imobiliária por ele indi-
cada;

II -  os créditos só poderão ser utilizados em imóvel 
sobre o qual não recaia débito em atraso;

III -  os créditos não poderão ser utilizados em imóvel 
cujo proprietário, titular do seu domínio útil, ou 
possuidor a qualquer título esteja inadimplente 
em relação a obrigações pecuniárias, de natureza 
tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo.

§ 2º. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II 
do “caput” deste artigo somente poderá ser efetuado 
se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário 
não tenha débitos, de natureza tributária ou não tribu-
tária, com a Fazenda Municipal.

§ 3º. A utilização dos créditos ocorrerá conforme crono-
grama a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças.” (NR)

Art. 3º. A Lei nº 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 3°-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E e 3º-F, com a seguinte redação:

“Art. 3º-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá:
I -  instituir sistema de sorteio de prêmios para o to-

mador de serviços identificado na Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na 
legislação federal e atendidas as demais condições 
regulamentares;

II -  permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e não indique o nome do tomador de serviços, 
que entidades paulistanas de assistência social e 
saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como 
favorecidas pelo crédito previsto no art. 2º desta lei, 
conforme disciplina a ser estabelecida pela Secre-
taria Municipal de Finanças.

Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados 
por ato do Poder Executivo.” (NR)
“Art. 3º-B. Os créditos de que trata o art. 2º, bem como 
os recursos destinados ao sorteio de prêmios previsto 
no inciso I do art. 3º-A, ambos desta lei, serão contabili-
zados à conta da receita do ISS.” (NR)

“Art. 3º-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação 
de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos 
termos dos arts. 2º, 3º e 3º-A desta lei.” (NR)

“Art. 3º-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete 
fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização dos 
créditos previstos no art. 2º, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3º-A, ambos desta 
lei, com o objetivo de assegurar o cumprimento da le-
gislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, 
podendo, dentre outras providências:
I -  suspender a concessão e utilização dos créditos 

previstos no art. 2º, bem como a participação no 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3º-A, ambos 
desta lei, quando houver indícios de ocorrência de 
irregularidades;

II -  cancelar os benefícios referidos no inciso I deste 
artigo, se a ocorrência de irregularidades for confir-
mada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças.

Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo 
administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregu-
laridades, serão restabelecidos os benefícios referidos 
no inciso I do “caput” deste artigo, salvo a participação 
no sorteio, que ficará prejudicada caso o certame já 
tenha encerrado.” (NR)

“Art. 3º-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de 
educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e 
orientar a população sobre:
I -  o direito e o dever de exigir que o prestador de 

serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita 
documento fiscal válido a cada prestação;

II -  o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei;
III -  os meios disponíveis para verificar se o prestador 

de serviços está adimplente com suas obrigações 
tributárias perante o Município de São Paulo;

IV -  a verificação da geração do crédito relativo a 
determinada prestação de serviços e do seu saldo 
de créditos;

V -  os documentos fiscais e equipamentos a eles re-
lativos.

Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar 
número telefônico para atender gratuitamente os con-
sumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao 
Programa Nota Fiscal Paulistana.” (NR)

“Art. 3º-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá 
divulgar e disponibilizar, por meio da Internet, estatís-
ticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e 
denúncias registradas em seu âmbito.

§ 1º. As estatísticas de que trata o “caput” deste artigo 
poderão ser segregadas por atividade econômica pre-
ponderante e por prestadores de serviços, inclusive com 
a indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ e endereço.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, 
quando se tratar de reclamações e denúncias, as esta-
tísticas versarão sobre apontamentos e registros obje-
tivos do respectivo banco de dados, sem a realização de 
qualquer juízo de valor sobre as práticas ou condutas 
comerciais dos prestadores de serviços nele catalo-
gados, e não poderão conter informações negativas re-
ferentes a período superior a 5 (cinco) anos.” (NR)

Art. 4º. O art. 29 da Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar acrescido de §§ 1º, 2º, 3º e 4º, com a seguinte 
redação:

“Art. 29. ............................................................
§ 1º. O disposto no “caput” deste artigo aplica-se 
também ao ISS não pago ou pago a menor pelo respon-
sável tributário.
§ 2º. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e, o tomador responsável tributário 
será notificado pela Administração Tributária da obriga-
toriedade do aceite na forma do § 3º.

§ 3º. O tomador do serviço quando responsável tri-
butário deverá manifestar o aceite expresso da nota 
fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração Tribu-
tária considerará o aceite tácito na forma, condições e 
prazos estabelecidos em regulamento.

§ 4º. A Administração Tributária poderá efetuar co-
brança amigável do valor apurado, previamente à ins-
crição em dívida ativa do Município.”

Art. 5º. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei nº 
14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. A implementação do disposto no “caput” 
deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei.

CAPÍTULO II
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI

Art. 6º. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, 
mediante decreto, o prazo para a formalização do pedido de 
ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, insti-
tuído pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, abrangendo 
os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parce-
lamento Incentivado - PPI, nos termos do art. 13, “caput”, da 
Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, sem a exceção de seus 
incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a maior 
por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU
Art. 7º. Os arts. 2º, 14, 23 e 34 da Lei nº 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as alterações posteriores, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. ............................................................

§ 1º. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto 
Predial:
I - em 1º de janeiro de cada exercício;
II -  no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a)  construção ou modificação de edificação que im-

plique alteração do valor venal do imóvel, nos 
termos da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 
1986, com as alterações posteriores;

b)  constituição de novo terreno, sobre o qual haja edifi-
cação incorporada;

c)  instituição de condomínio edilício em planos horizon-
tais ou em planos verticais.

§ 2º. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do 
§ 1º:
I -  caso as alterações no imóvel não resultem em des-

dobro, englobamento ou remembramento do bem, o 
eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação 
ao lançamento que considerou a situação anterior 
do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao nú-
mero de meses ainda restantes do exercício;

II -  caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, 
englobamento ou remembramento do bem:

a)  serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, 
referentes aos novos imóveis, de forma proporcional 
ao número de meses ainda restantes do exercício; e

b)  os eventuais lançamentos de Impostos Predial e 
Territorial Urbano, referentes à situação anterior, 
passarão a ser proporcionais ao número de meses já 
decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o 
novo fato gerador.

§ 3º. Para efeito de contagem do número de meses res-
tantes do exercício, a que se refere o § 2º, será incluído 
o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1º.

§ 4º. A ocorrência do novo fato gerador referido no 
inciso II do § 1º implica a constituição de créditos tri-

butários complementares, com eventuais abatimentos 
ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no 
regulamento do imposto.” (NR)

“Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efe-
tuado nos termos do seu regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não pre-
sume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários.” (NR)

“Art. 23. ............................................................

§ 1º. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto 
Territorial Urbano:
I - em 1º de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a)  constituição ou alteração do excesso de área, a que 

se refere o inciso III do art. 24 desta lei;
b)  desdobro, englobamento ou remembramento de 

lote construído que resulte em constituição de novo 
terreno não construído.

§ 2º. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do 
§ 1º:
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não 
tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento 
que considerou a situação anterior do imóvel, será 
cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício;
II -  caso as alterações no imóvel tenham sido resultado 

de desdobro, englobamento ou remembramento 
do bem:

a)  serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial 
Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma 
proporcional ao número de meses ainda restantes 
do exercício; e

b)  os eventuais lançamentos de Impostos Predial e 
Territorial Urbano, referentes à situação anterior, 
passarão a ser proporcionais ao número de meses já 
decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o 
novo fato gerador.

§ 3º. Para efeito de contagem do número de meses res-
tantes do exercício, a que se refere o § 2º, será incluído 
o mês da ocorrência do novo fato gerador.

§ 4º. A ocorrência do novo fato gerador referido no 
inciso II do § 1º implica a constituição de créditos tri-
butários complementares, com eventuais abatimentos 
ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no 
regulamento do imposto.” (NR)

“Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano 
será efetuado nos termos do seu regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não pre-
sume a regularidade do imóvel e não se presta a fins 
não tributários.” (NR)

Art. 8º. No momento em que for requisitada a emissão da 
certidão de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução 
de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados 
os dados do imóvel necessários para a tributação do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o 
bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Muni-
cipal de Finanças.
§ 1º. A declaração deverá ser realizada:
I - pelo responsável pela obra; ou
II -  pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do 

serviço.
§ 2º. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se 
refere o “caput” deste artigo.
§ 3º. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa 
o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista no § 
2º do art. 2º da Lei nº 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
§ 4º. Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela 
Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU.
Art. 9º. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana - IPTU:
I -  as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na 

mais antiga das seguintes datas:
a)  aquela informada pelo profissional responsável pela exe-

cução do serviço de execução de obras de construção civil, 
demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, 
ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8º 
desta lei;

b)  aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo 
a data de conclusão ou modificação da edificação, na decla-
ração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 
2º do art. 2º da Lei nº 10.819, de 1989;

c)  aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, 
para os fins a que se destina;

d)  aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde 
que a título não precário;

II -  os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das 
seguintes datas:

a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Re-
gistro de Imóveis;
b)  aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse 

que ensejou a ação referente à sentença de usucapião que 
declarou nova área ou novos limites de confrontação do 
imóvel;

c)  aquela referente à aquisição de posse, com “animus domini”, 
relativa à fração de área de imóvel;

III -  o excesso de área presume-se constituído na mesma data 
considerada como a de conclusão ou modificação da edifi-
cação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro 
evento que o ensejou;

IV -  os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data 
do registro de sua especificação no Cartório de Registro de 
Imóveis.

Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
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